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1 O contexto do trabalho

Abordar questões relativas às políticas públicas voltadas para a educação no Brasil requer como aponta o próprio tema deste trabalho, ver as possibilidades e limites que a mesma traz, bem como os possíveis caminhos de reconfigurações de projetos políticos pedagógicos ao seu entorno (VEIGA, 2004).

Nesse sentido, propomos um exame crítico da Resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002, neste caso em especial, as políticas direcionadas para as licenciaturas, em particular, os aspectos relacionados a prática como componente curricular em cursos de licenciaturas, especificamente, Matemática, Letras, Química, Física, História e Biologia.

As questões de pesquisa giram em torno da aplicação e dos impactos a Resolução: Quem são os responsáveis para efetivar essa aplicação? Quais as instâncias que acolhem as discussões sobre essa aplicação e como a acolhem? Como são envolvidos os professores e os alunos? Quais as alterações no Projeto Pedagógico e como estão sendo feitas? Como incluir a leitura do campo profissional – a escola básica e como fazer a inserção nessa escola?

2 Políticas para as Licenciaturas: a Resolução CNE/CP 2, de 2002 em questão

Conforme Sguissard e Silva Júnior (1997) na década de 90 o Brasil é profundamente invadido por reformas que respondem às demandas internacionais de um mercado internacional insaciável. Reformas no campo econômico, fiscal, previdenciário, bem como educacional. Ainda para os autores, essas reformas quebram princípios constitucionais e aceleram a privatização do Estado.

Em relação às reformas educacionais, o Estado tem assumido uma posição gerencial de regulação como Estado-Avaliador (NEAVE, 1994), com estratégias de ação modeladas em um processo produtivo, fundados numa lógica excludente de mercado em que a competitividade, o consumo, a confusão dos espíritos e o globalitarismo (SANTOS, 2000) habitam e comandam a vida das nações. 

 Ainda nesta direção, porém com as preocupações em torno da questão do conhecimento acerca da formação de professores, temos as contribuições de Moraes e Torriglia (2003, p. 46) que apontam para o forte ceticismo que nos dias atuais testemunhamos no sentido de minar “[...] as indagações sobre o conhecimento e o agir humano”.

Tais preocupações alertam para o caráter mercadológico/capital das atuais políticas educacionais, em especial para os países latino-americanos. A título de ilustração, as mesmas autoras mencionam o documento da Cepal / Unesco de 1992, Educación y conocimiento: eje de la transformación productiva com equidad, onde esse caráter se evidencia.

Essa imbricada relação entre conhecimento e educação como “condição” de competitividade e progresso traz na sua gênese uma determinada concepção de aprendizagem. Conforme o documento da Cepal / Unesco de 1992, três condições ou dimensões se colocam para aprender (learning-gy-doing; learning-using e learning-by-interacting). Tais dimensões para Moraes e Torriglia (2003) revelam o perfil tópico e empirista das modalidades de aprendizagem, intrinsecamente, circunscrita numa relação entre produção e consumo de “talho imediato e superficial” (p.46).  

Essas dimensões estão contempladas na Resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002, que institui a duração e carga horária dos cursos de licenciatura plena, de formação de professores da Educação Básica. Aponta, a nosso ver, para questões centrais e polêmicas como: a prática como componente curricular; o estágio curricular supervisionado; conteúdos curriculares de natureza científico-cultural entre outras.

3 Limites e possibilidades: a presença nas reconfigurações 

A relação teoria e prática apresenta-se como um problema ainda não resolvido em nossa tradição filosófica, epistemológica e pedagógica. A teoria vista na ótica da marca positivista traz como representação a idéia de que ela se comprova na prática, condicionando uma visão de que a teoria antecede à prática. Esta, por sua vez, aplica soluções trazidas pela teoria. 

Esta polarização da teoria e da prática não dá conta da complexidade da realidade e, sim exige uma postura tensionada entre elas, entendendo que a teoria dialeticamente está imbricada com a prática. Senão, a teoria tende a se tornar um acúmulo de informações sem uma sistematização, que lhe fundamente as evidências colhidas numa prática refletida que tensione e recrie a teoria. Essa relação dialetizada nas contradições e imprevisibilidades que a realidade complexa, mutante e ambivalente possibilita, faz com que na prática a teoria seja outra, para então se mudar a teoria e se transformar a prática. São faces indissociáveis do ato de conhecer.

A cisão entre sujeito e objeto, que tem nos coisificado, se reproduz na cisão teoria e prática, como se fora possível construir uma teoria sem que ela tenha passado pelo filtro da prática refletida em seu locus sócio-cultural, e de uma prática sem reflexão, sem ter um cerne teórico, embora não explicitado. O risco de uma teoria geral sem embate com a prática e, esta reduzida a uma ação repetida sem questionamentos, não só dicotomiza o ato de conhecer, como aliena os sujeitos de seus objetos de estudo. Comprometendo compreensões mais elaboradas e transformadoras em suas realidades.

Nessa perspectiva, a prática fica reduzida à execução de tarefas, ou a uma ação sem reflexão que deva buscar a teoria para ser questionada, recriada ou contestada. A prática tende a ser vista como uma experiência reducionista, sendo esta experiência, uma vivência pontual, sem ex-por-se (LARROSA, 2002), sem sair para fora de si, sem produzir um sentido para o vivido, sem recriá-lo, sem confrontá-lo com o mundo lá fora e com nosso próprio mundo interior.

Nessa compreensão, vimos nos perguntando: estamos discutindo prática como componente curricular na perspectiva de um conhecimento prudente para uma vida decente (SOUZA SANTOS, 1987, p.37)

Ainda: Estamos realmente fazendo a inserção da prática como componente curricular? Estamos realmente promovendo o diálogo entre conteúdo e forma? Ou estamos esvaziando o conhecimento, em seus meios de produção histórica e cultural, em sua recriação pedagógica desses meios de produção? Ou desconsiderando o conteúdo ético, interrogante fundamental para responder os porquês e para que produzimos sentidos para o conhecimento novo ou para conhecer o conhecimento existente? (FREIRE e SHOR, 1987). Estamos mudando a lógica que presidia a organização curricular, nesse processo de aligeiramento, na formação de professores, previstas pela Resolução do Conselho Nacional de Educação/Câmara Nacional de Educação (CNE/CP2 de 19 de fevereiro de 2002), que trabalha com o espaço-tempo de 2800h em três anos? Ou estamos trabalhando com a cultura da submissão (LEITE, 1997) fazendo uma re-semantização retórica da prática e da teoria? (JANELA AFONSO, 2002).

4 Das considerações à guisa de conclusão

Frente a esse cenário, a pesquisa interinstitucional A Licenciatura e a Resolução Cne/Cp 2 de 19 de  Fevereiro de 2002 –possibilidades e limites – reconfigurações de Projetos Pedagógicos está centrada na análise dos encaminhamentos e mecanismos que configuram a elaboração dos projetos pedagógicos dos cursos de Licenciatura, especialmente nas questões das práticas pedagógicas nominadas pela Resolução CNE/CP2, de 19 de fevereiro de 2002, que trata da carga horária e sua distribuição nos cursos de Licenciatura, chamada por alguns coordenadores de curso de Resolução das “1000 horas”, trazendo uma ruptura com a lógica, de que vem primeiro a teoria, depois a prática, o que implica numa mudança de concepção de conhecimento em sua produção, distribuição e organização para elaboração do projeto político-pedagógico de curso. 

Os dados coletados vêm revelando, inicialmente, uma ambigüidade da resolução, polarizações e tensionamentos conceituais de prática e de teoria, de conteúdo e de forma, bem como diluindo o protagonismo dos sujeitos envolvidos. Muitas vezes, fortalecendo um processo de alienação do qual compreendemos nesse momento, como uma perda de cidadania democrática. 

Entretanto, como a vida e a história não são lineares, os espaços de contradição são ocupados por sujeitos que ousam promover situações de diálogo humano e epistemológico, potencializando mudanças que desarticulam processos mercadológicos vigentes na realidade em que estamos vivendo na pesquisa e como pesquisadoras.
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